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COMUNICADO AO PLENO EM 13-04-94 

1. RELATÓRIO 

1.1 HISTÓRICO 

1.1.1 A Prefeitura Municipal de Botucatu, 

foi instada, por este Conselho, a adequar suas propostas de 

alteração regimental às normas vigentes e a Coordenadoria de 

Educação e Cultura de Botucatu elaborou, e submete à aprovação 

deste Conselho o Regimento Comum das Escolas Municipais; 

1.1.2 O pedido de autorização de 

funcionamento do curso de 1º grau, regular, da Prefeitura 

Municipal de Botucatu, foi protocolado na DE de Botucatu em 12-01-

93 e foi implantado desde 10-02-93, com justificativa para a 

necessidade de imediato funcionamento da UE, sobrepondo ao prazo 

estipulado na Deliberação CEE nº 03/92; o processo de autorização 

da EMPG "Dr. João Maria de Araújo Júnior" aguarda, no momento, a 

aprovação do Regimento Comum pelo CEE, para que as providências 

necessárias, complementares, possam ser tomadas; 

1.1.3 a Prefeitura Municipal de Botucatu 

mantém, desde 1989, o curso de Suplência de 2º grau, 

autorizado pelo Parecer CEE 839/89; 
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1.1.4 a Comissão de Supervisores 

designada por Portaria do Diretor Regional para proceder à 

vistoria dos materiais, equipamentos instalações do prédio 

escolar onde se instalou o curso de 1º grau referido, 

pronunciou-se favoravelmente ao pleiteado, observando que as 

modalidades de ensino oferecidas pela municipalidade de 

Botucatu encontram-se instaladas adequadamente e com 

funcionamento regular. 

1.1.5 Integram a rede de ensino do 

município de Botucatu os seguintes cursos: Creche em Centros 

de Educação Infantil - CEM - crianças de zero a três anos; 

Educação Infantil-EMEI; Curso de 1º grau regular-EMPG; 

Ensino Supletivo-EMES; Educação Especial-EMEE. 

1.2.1 Procedida a análise do Regimento 

Escolar Comum proposto, a Assistência Técnica deste Conselho 

constata que: está adequado às legislações específicas sobre 

a matéria (Deliberações CEE nº 33/72, 23/83 e 26/86); 

apresenta os objetivos, discriminados por modalidade de 

ensino; na organização administrativa, são contempladas as 

competências e atribuições do diretor, do grupo de apoio 

técnico-pedagógico, do grupo de apoio administrativo e do 

corpo docente; a avaliação do rendimento escolar será 

realizada seguindo as orientações normativas dos órgãos 

competentes, prevendo estudos de recuperação paralela e 

recuperação intensiva; compensação de ausências; adaptação 

curricular; regime de dependência; aproveitamento de estudos; 

está prevista a criação do Conselho de Escola que terá 

natureza deliberativa. 



GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

PROCESSO CEE Nº 13/91 PARECER CEE Nº 173/94 

1.2.2 Considerando o acima exposto, bem 

como a opinião favorável das autoridades escolares, 

verifica-se, que o autuado encontra-se em condições de ser 

apreciado quanto ao mérito. 

1.2.3 Observa-se, outrossim, que 

conquanto não solicitada pela Coordenadoria de Educação e 

Cultura de Botucatu, haverá necessidade de convalidação dos 

atos escolares praticados pela EMPG "Dr. João Maria de 

Araújo Júnior", referentes a 1993, tão logo a DE de Botucatu 

autorize seu funcionamento. É oportuno lembrar que os Cursos 

de Suplência de 1º e 2º graus já foram aprovados, 

respectivamente, pelos Pareceres CEE nº 835/77 e 839/89. 

2. CONCLUSÃO 

2.1. Aprova-se o regimento Comum das 

Escolas Municipais mantidas pela Prefeitura do Município de 

Botucatu, que compõe o Anexo do presente processo. 

São Paulo, 29 de março de 1994. 

a) Cons. João Gualberto de Carvalho Meneses 
Relator 
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3. DECISÃO DA CÂMARA 

A CÂMARA DE ENSINO DO PRIMEIRO GRAU 

adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Agnelo José 

de Castro Moura, Elba  Siqueira de Sá Barretto, Elmara Lúcia 
de  Oliveira  Bonini  Corauci,  João Gualberto de  Carvalho 

Meneses, Maria Cristina Ferreira de Camargo e Maria Clara 

Paes Tobo. 

Sala da Câmara do Ensino do Primeiro 

Grau, em 06 de abril de 1994. 

a) Consª Elmara Lúcia de Oliveira Bonini Corauci 
No exercício da Presidência 
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